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1  Introdução 
 
  O Programa de Compliance Público, instituído pelo Decreto nº 9.406/2019, no 
âmbito do Poder Público do Estado de Goiás, é definido como o conjunto de procedimentos e 
estruturas destinados a assegurar a conformidade dos atos de gestão com padrões morais e 
legais, bem como garantir o alcance dos resultados das políticas públicas e a satisfação dos 
cidadãos, fomentando a ética, a transparência, a responsabilização e a gestão de riscos¹. 
 

  Sendo assim, a gestão de riscos é um dos eixos do Programa, e o presente 
documento tem como objetivos delimitar o escopo de formalização da gestão de riscos, 
contextualizar a organização e definir os critérios para a gestão de riscos, de tal forma a 
personalizar esse processo na CASA CIVIL, o que garantirá uma avaliação de riscos eficaz e um 
tratamento apropriado para os riscos identificados. 
 

  A primeira etapa deste documento consiste em uma delimitação do escopo em 
que há ou haverá a formalização da gestão de riscos, considerando os objetivos estratégicos da 
Pasta. 
 

  Em seguida, será feita uma análise do contexto interno e externo que afeta o 
alcance dos objetivos estratégicos da organização e, por fim, serão definidos os critérios que a 
gestão de riscos deverá seguir durante todo o processo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________________ 

¹ Artigo 2º, inciso I do Decreto Nº 9.406 de 18 de fevereiro de 2019. 
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2  Definição e Expansão do Escopo 
 

  A Gestão de Riscos já foi implantada nas unidades administrativas abaixo: 
 

 2.1.  Gerência de Redação e Revisão de Atos Normativos – GERAN 

 2.2.  Gerência de Redação e Revisão de Atos Administrativos – GERAD 

 2.3.  Gerência de Controle de Atos – GECAT 

 2.4.  Gerência de Protocolo e Documentação – GPD 

 2.5.  Gerência da Secretaria-Geral – GESG 

 2.6.  Gerência de Consolidação da Legisltação – GCL 

 2.7.  Gerência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – GGDP 

 2.8.  Gerência de Planejamento e Finanças – GPF 

 2.9.  Gerência de Compras Governamentais – GCG 

 2.10.  Ouvidoria – OUV 

 
  O Comitê Setorial sempre avalia a possibilidade de expansão da Gestão de Riscos 
na pasta em suas reuniões, considerando a estrutura organizacional da pasta, as atividades a 
ela inerentes. 
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3  Objetivos Estratégicos 2024 a 2027 
 
  O Planejamento Estratégico da Secretaria de Estado da Casa Civil 2024-2027² 
elenca os objetivos estratégicos: 
 

 OE1: implementar projetos e ações de inovação de formulação dos atos administrativos 
e normativos, apoiados em soluções da tecnologia da informação; 

 

 OE2: promover e estimular a capacitação técnica dos servidores em legística e avaliação 
de políticas públicas, em especial, na análise ex-ante; 

 

 OE3: incrementar a transparência normativa, com o fomento à adesão dos órgãos e das 
entidades, para a formalização dos termos de cooperação técnica de uso do LEGISLA 
GOIÁS; 

 

 OE4: fomentar iniciativas que tornem as leis e o processo legislativo mais 
compreensíveis ao cidadão comum; 

 

 OE5: acompanhar a saúde laboral do servidor em efetivo exercício; 
 

 OE6: incentivar o engajamento e promover a motivação dos servidores; 
 

 OE7: implementar projetos e ações de inovação apoiados em soluções da tecnologia da 
informação. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
______________________________________________________________________________ 
 
² https://goias.gov.br/casacivil/wp-content/uploads/sites/47/2023/09/Planejamento-Estrategico-2024-2027-Casa-Civil-4.pdf 

https://goias.gov.br/casacivil/wp-content/uploads/sites/47/2023/09/Planejamento-Estrategico-2024-2027-Casa-Civil-4.pdf
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4  Mapa Estratégico da CASA CIVIL 
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5  Painel de Bordo – Planejamento Estratégico 2024-2027 
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6  Escopo da Gestão de Riscos x Objetivos Estratégicos 
 

Escopo da Gestão de Riscos x Objetivos Estratégicos – agosto de 2025 

ÁREA OBJETIVO ESTRATÉGICO3 

Gerência de Redação e Revisão de Atos Normativos – GERAN 1 e 2 

Gerência de Redação e Revisão de Atos Administrativos – GERAD 1 

Gerência de Controle de Atos – GECAT 1 

Gerência de Protocolo e Documentação – GPD 1 e 6 

Gerência da Secretaria-Geral – GESG 1, 3 e 7 

Gerência de Consolidação da Legisltação – GCL  1, 2, 3, 4 e 7 

Gerência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – GGDP 5 

Gerência de Planejamento e Finanças – GPF 7 

Gerência de Compras Governamentais – GCG 2 

Ouvidoria – OUV 4, 6 e 7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

_______________________________________________________________________ 

³ Objetivos estratégicos da CASA CIVIL definidos no Planejamento Estratégico 2024-2027 no item 5.2 deste documento. 
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7  Partes Internas e Externas (Stakeholders) 
 

 
STAKEHOLDERS 

 

 
TIPO 

 
Governador do Estado de Goiás 

 

 
Externo 

 
Assembléia Legislativa do Estado de 

Goiás – ALEGO 
 

 
Externo 

 
Ministério Público do Estado de Goiás - 

MPGO 
 

 
Externo 

 
Tribunal de Contas do Estado 

de Goiás – TCEGO 
 

 
Externo 

 

Todos os órgãos da administração direta 
e indireta do Estado de Goiás 

 

Externo 

 

Todos os servidores da Secretaria de 
Estado da Casa Civil 

 

Interno 

 
Todos os servidores do Estado de Goiás 

 

 

Externo 

 

Organizações Sociais 
 

Externo 

 
Cidadãos do Estado de Goiás 

 
Externo 
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8  Principais legislações que regulam a Secretaria de Estado da Casa Civil 
 

 Lei nº 21.972, de 16 de fevereiro de 2023, que estabelece a organização administrativa 
básica do Poder Executivo do Estado de Goiás, sendo que, no artigo 3, estão dispostas 
as competências da CASA CIVIL 
(link: https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106749/lei-21792); 

 

 Decreto nº 10.218, de 16 de fevereiro de 2023, que estabelece a organização 
administrativa básica do Poder Executivo do Estado de Goiás  
(link: https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106750/decreto-10218); 

 

 Decreto nº 10.389, de 12 de janeiro de 2024, que aprova o regulamento da Secretaria 
De Estado da Casa Civil 
(link: https://www.controladoria.go.gov.br/files/RegulamentoDoOrgao.pdf); 

 

 Decreto nº 9.406, de 18 de fevereiro de 2019, que institui o Programa de Compliance 
Público no Poder Executivo do Estado de Goiás e dá outras providências 
(link: https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/71608/pdf). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106749/lei-21792
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106750/decreto-10218
https://www.controladoria.go.gov.br/files/RegulamentoDoOrgao.pdf
https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/71608/pdf
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9  Quantitativo de servidores lotados na CASA CIVIL 
 
  Atualmente a Secretaria de Estado da Casa Civil possui 132 (cento e trinta e dois) 
servidores, conforme informações apresentadas pela Gerência de Gestão e Desenvolvimento 
de Pessoas - GGDP: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Servidores 
Cargo em 
comissão 

Função comissionada 
/ gratificação 

Sem cargo ou 
função 

comissionada 

 

Total 

Efetivos 15 20 1 36 

Celetistas 0 3 2 5 

Comissionados (sem vínculo efetivo) 72 7 0 79 

Requisitados de outros Órgãos 0 5 0 5 

Estagiários 0 0 1 1 

Estagiários Pós Graduação PGE 0 0 2 2 

Menor Aprendiz 0 0 1 1 

ContratoTemporário 0 0 3 3 

Subtotal 87 35 10  

TOTAL GERAL 132 
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10  Execução orçamentária e financeira da CASA CIVIL  
 
  A execução orçamentária e financeira da CASA CIVIL está disponível no site da 
Transparência Goiás https://transparencia.go.gov.br/ ou 
https://transparencia.go.gov.br/execucao-orcamentaria/ na aba “Unidade Orçamentária”, 
opção “Gabinete do Secretário da CASA CIVIL”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://transparencia.go.gov.br/
https://transparencia.go.gov.br/execucao-orcamentaria/
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11  Análise de SWOT (ambiente interno e externo) 
 
  A Análise SWOT é uma ferramenta utilizada para fazer análise ambiental, sendo a 
base da gestão e do planejamento estratégico numa instituição. Ela permite a análise do 
ambiente interno e externo do órgão, com a identificação das forças, das fraquezas, das 
oportunidades e das ameaças. Essa análise profunda auxilia a tomada mais segura de decisões 
estratégicas e garante o sucesso da CASA CIVIL a longo prazo. 
 
  Sinteticamente, são analisadas as seguintes características: 
 

 Forças - vantagens internas; 
 

 Fraquezas - desvantagens internas; 
 

 Oportunidades – aspectos externos positivos que podem potencializar os resultados da 
área / atividade; 

 

 Ameaças - aspectos externos negativos que podem pôr em risco os resultados da área / 
atividade. 

 
  Diante das informações descritas na contextualização da CASA CIVIL foi possível 
elaborar uma análise por meio da Matriz SWOT, a seguir detalhada: 
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Matriz Swot: 
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12  Definição de critérios para a gestão de riscos 
 
  O grau de maturidade em relação à gestão de riscos reflete o nível de 
desenvolvimento do órgão em termos de estrutura, cultura e instrumentos para identificar, 
analisar e tratar riscos. 
 
  Essa aferição deve ser realizada periodicamente com o fim de averiguar e 
acompanhar a internalização da gestão de riscos pelo órgão, bem como propor melhorias nos 
processos associados à gestão de riscos.  
 
  Portanto, trata-se de instrumento informacional e que apóia a pasta nas decisões 
relativas à sua estrutura para gerenciar riscos, garantindo a otimização no uso de seus recursos 
e nos serviços prestados. 
 
  O grau de maturidade da CASA CIVIL foi definido pelo Comitê Setorial de 
Compliance Público da Secretaria de Estado da Casa Civil, como sendo de nível 3 (maior que 
40% até 60%), conforme critérios do Tribunal de Contas da União – TCU4. 
 
  Dado o grau de maturidade da gestão de riscos da CASA CIVIL, são adotados 
critérios de riscos em quantitativos. O intuito é que sejam utilizados critérios condizentes com o 
estágio atual de consciência ao risco e paulatinamente sejam feitas evoluções nos critérios 
adotados. 
 
  Os critérios de probabilidades e consequências para mensuração do nível do 
risco serão os seguintes: 
 

 
_______________________________________________________________________ 
4 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Obras Públicas: Roteiro de Avaliação da Maturidade da Gestão de Riscos / Tribunal de 

Contas da União. Brasília: TCU, Secretaria de Métodos e Suporte ao Controle Externo, 2018. 
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12.1  Critério de consequência (1 a 5) 
 
 
  1 Desprezível: Baixíssimo impacto material, ambiental, humano ou intangível; 
 
  2 Menor: Baixo impacto material, ambiental, humano ou intangível; 
 
  3 Moderada: Médio impacto material, ambiental, humano ou intangível; 
 
  4 Maior: Acentuado impacto material, ambiental, humano ou intangível; 
 
  5 Catastrófica: Extremo impacto material, ambiental, humano ou intangível. 
 
 
12.2  Critério de probabilidade (1 a 5) 
 
  1 Raro: expectativa de ocorrências incomensurável. Não há histórico conhecido 
do evento ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência; 
 
  2 Improvável: expectativa de ocorrências pontuais; 
 
  3 Possível: expectativa mediana de ocorrência; 
 
  4 Provável: expectativa elevada de ocorrência; 
 
  5 Quase Certo: Expectativa de dominância de ocorrências. Ocorrência quase 
garantida no prazo associado ao objetivo. 
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12.3  Matriz de nível de risco 
 
 
 
 
 
 

 
I
M
P
A
C
T
O 

16 Catastrófico Alto Extremo Extremo Extremo Extremo 

8 Maior Médio Alto Alto Extremo Extremo 

4 Moderado Baixo Médio Alto Alto Alto 

2 Menor Baixo Baixo Médio Médio Alto 

1 Desprezível Baixo Baixo Baixo Baixo Médio 

 

 
PESO 

  
Raro 

 
Improvável 

 
Possível 

 
Provável 

 
Quase 
Certo 

PESO 1 2 3 4 5 

 
PROBABILIDADE 

 

Baixo 1 a 4 

Médio 5 a 9 

Alto 10 a 30 

Extremo 31 a 80 
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12.4  Apetite a risco e Tolerância a Risco 

 
  Quanto ao apetite a risco, o Comitê Setorial avaliou o nível dos riscos 
considerando a probabilidade e o impacto dos riscos, bem como os indicadores e a efetividade 
dos controles e decidiu manter o apetite a risco no nível médio.  
 
  A CASA CIVIL aceitará riscos monitorados e classificados em nível médio e baixo 
com a manutenção dos controles já existentes, e tratará riscos inaceitáveis, classificados em 
nível alto ou extremo. Para estes níveis de riscos, as áreas devem aprimorar os controles 
existentes ou implementar novos controles necessários para diminuir o nível de riscos, sempre 
que possível, dentro do apetite definido; e seu gerenciamento será acompanhado pelo Comitê 
Setorial.  
 
  Portanto, o apetite a riscos da CASA CIVIL é moderado, aceitando-se apenas os 
riscos de nível médio e baixo e tratando todos os riscos de nível alto e extremo. 
 
  Considerando a manutenção ou implantação dos controles necessários para 
reduzir o nível dos riscos ao patamar aceitável, o proprietário de riscos de nível alto poderá 
tolerá-los apenas quando não houver possibilidade de implantar novos controles ou de reduzir 
o impacto da materialização do risco. 
 
  A CASA CIVIL não possui riscos acima do apetite definido. 
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13  Identificação dos níveis de autoridade e responsabilidade 
 
  No que diz respeito à Política de Gestão de Riscos, foi publicada a Portaria nº 
1070/2023 que estabelece os princípios, as diretrizes, as responsabilidades e o processo de 
gestão de riscos na pasta. 
 
  O Comitê Setorial do Programa de Compliance Público foi reformulado por meio 
da Portaria n º 1069/2024, a qual estabelece sua composição, operação e competências. 
 
  As responsabilidades sobre os riscos (proprietários de riscos), assim como sobre 
as ações de controle a serem instituídas ou já implantadas, serão definidas na matriz de riscos 
da CASA CIVIL. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Goiânia, 21 agosto de 2025. 
 
 
 
 
 
 

Comitê Setorial do Programa de Compliance Público da CASA CIVIL 
Escritório de Compliance da CASA CIVIL 
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